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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

DECRETO Nº 96-A, de 05 de janeiro de 2017. 

AUTOR: Prefeito Municipal de Restinga.
OBJETO: Decreta Estado de Calamidade Financeira no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências.

Senhor Presidente,

Considerando que o decreto ora analisado versa sobre matéria exaurível, faz-se necessário, em virtude do transcorrer do tempo, que seja verificada a sua permanência, sob pena de perda do objeto. 

Consta na página virtual da Prefeitura de Restinga que, desde a propositura do Decreto, as contas do município em muito melhoraram, já que, conforme ali se lê, 

“[As] Contas de 2017 da Prefeitura [foram] aprovadas pelo TCE em sessão realizada na tarde desta terça-feira, 23 de abril, o TCE (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo) analisou e aprovou as contas da Prefeitura de Restinga referentes ao ano de 2017. Responsável pela fiscalização, o diretor-técnico da unidade regional do TCE em Ituverava, João Gilberto Rey, já havia encaminhado relatório ao órgão opinando pela aprovação. “Os principais indicadores de gestão municipal estão em boa ordem. Destaco o grande esforço do ordenador que assumiu uma Prefeitura em situação geral caótica, com gestão anterior numa sequência de pareceres desfavoráveis desta Corte, demonstrando a preocupação do atual prefeito com a gestão fiscal responsável”, escreveu ele em seu parecer. Durante o julgamento realizado na sede do TCE, em São Paulo, o relator Sidnei Beraldo lembrou que a administração assumiu a Prefeitura com muitas dificuldades financeiras, em função do déficit e do comprometimento da folha de pagamento, que atingia 60% da arrecadação, mas que adotou as medidas necessárias, como redução da dívida e redução da taxa de despesa de pessoal. Por isto, votou favorável. “As contas encontram-se em condições de receber a aprovação desta Corte. Ficou claro que houve um esforço muito grande do atual prefeito em recuperar as contas e o equilíbrio fiscal do município”
.
Não obstante o parecer da procuradoria ser parcialmente favorável, conforme versa o artigo 259-A do Regimento interno, os prazos para o Reconhecimento de Calamidade pública são estreitos.

Haja visto o tempo transcorrido, e a expiração dos prazos  previstos pela casa, indico, nos termos regimentais, que seja oficiada a administração pública municipal para que manifeste o interesse da continuidade da discussão, em razão da provável perda de objeto. 

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
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